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ESTADO DESERGIPE
PREFEITURA i,U]IIICIPAL DE ITABAIANINHA

í. rilTRODUçÃO
A pÍ€sêntê PÍestação de Contas da PREFEITURA MUN|C|PAL DE ITABA|ANINHA, rehüva

ao I Trimestrê de 2024, foi êncaminhada a esta SecreteÍla para análisê ê êmissão de Relatório e
Certifi cado de AudibÍia.

A análisê desta Prestaçáo de Contas te\ê como parârnetÍos a Lêi FedeÍal no 4.g20l1gil e,
no que couber, os demais instrumentos normalivos aplicáveis, a sabêr: Lêi ComplementaÍ FedeÍal
no í0í/2000, Lei Complementrar Estadual no 205/2011, Portaria STN no 634/20Í 3 (Íêgras gerais
aoêrca das diretrizes, noÍmas e procedimentos contábeis apliÉwis aos entes da Federação);
Normas Brasilêiras de Contabilidadê aplicadas ao Setor Público - NBCTSP (€miüdas pelo Consêtho
Fedêral de Contabilidade); Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASp); Regimento
lntemo do TCE/SE e RêsoluÉo TCE/SE no 353/2023.

2, GESTÃO ORçAmENTÁRn
O Supremo Tribunal Federal - STF, ao lÍxar a tese jurÍdica de repercussâo geral, em

sede do Recurso Extraordinário no 848.826, definiu contas de gesülo da seguinte forma:

Á§ @rÍâs ds gêdro, tanún úrrrradas (b @,tif,s & o,únúo da dâspasâ§
possíôrifrít, o axamê, n{tu dos gE6ú06 gÉôârq mâs de cú ato odminidlr?/tttto We@n& a g8Éld,o cortábt, fn êi,a, orçanenáâ/,fu,, oryr*ionat o pttinon:,al cb ante
Nbri@, We o à legalidÚ,.ta, Winide& eco,toríricid8d€,

2.1 - ORçAMENTO tillctAL
O Orçamento Financeiro para o exercício de 2024, aprovado pela Lei n. 1.141 do 2Z de

dezembro de 2023, fixou para a PREFEITURA MUNICIPAL DE |TABAIAN|NHA a impoÍUlncia de R$
1 í í .820.904,00 já o valor consolidado, induindo Unidadês Gestoras (UG) e Cámara de Versadores
essê valor chêgou a R$ í55.180.830,00.

Analisando o oÍçamento inidal epÍovado por órgão, a Lei no 1.14112020 Íicou es6im
previsto nas Unidades Gêstoras: Fundo Municipal de Saúde R$ 32.064.706,00, Fundo Municipal de
Assistência Social R$ 4.110.250,00 e SupeÍintendência Municipal de TranspoÍte ê Tránsito - SMTT
R$ 1.984.970,00.

2.2 - COrilpOStçÃO TOTAL OA RECETTA INCLUINDO OS REPASSES
FINANCEIROS

No I TRIMESTRE a disponibilidade <le reorrsos financêiÍo para o erário da
PÍeÍeitura Municipal de ltabaianinha, de ÍoÍma consolidada, foi a seguinte:

DorcÍlglo R$rcor{souDADo %
Receitas Conentes
Rêceitas de Capital

37.283.733,05

44.450,00
99,88%

o,12%
Total Gêí.| 37.328.í83,05 í00%

2.3- DAS ALTERAçÕES ORçAMET{TÁRNS

Orçamênto final altêrado coflÍorme abaixo e a consolidaÉo (Cámara e Unidades
Gestoras) da utilização da prêvisão eslabêlêcida para abertura de cÍéditos adicionais:
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Lei Autorizativa
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Percebe-se, acima, a ocoÍrêncla de alterações orçamentáÍias, prêdominanteÍnente

deconentes da abeÍtura de cÍéditos suplementaÍes sustentados por anulação e dohções, que
coÍrêsponderam a 21,Í00Á da previsáo inicialde R$ 155.180.830,00, assim estêvê dentro da preúsáo
estabelecida de até 80% paÍa abeÍtuÍâ de cÍ6ditos adicionais suplêmêntares autorizados aos
poderes do municÍpio (Exeqrtivo e Legislaüvo) sêus Íundos, órgãos e enüdades da administÍação
diÍêta ê indireta, conbrme dispôe o aÍt.40 da Lei n 1.14112023.

3. GESTÃO FINANGETRA

3.í - DA RECEITA
3.I.í - RECEITAS CORRENTES

No exeÍcícirJ em exame, a receita orçamenÉÍia ordinária consolidado no período
alcançou o montantê dê R$ í3.508.098,78. Em comparação ao mesmo p€ríodo do ano anlerior
percêbemos um aumento de 2,70%, conbÍme detalhado no quadro abaixo:

lngÍ!a3o3 miàt r mi2i * (díbnnç. m p.ío.!o
antrt 2024 c 20231

Rêcêite OÍçamêntáÍiâ OÍünáÍiâ Rt í 3.4D.098,78 R3 í3.í52812,?4 2,70

3.2- DA DESPESA
3.2,í . DESPESA AUÍORIZADA'REALZADA

A despesa Íealizade no período (ianêiÍo a maÍço dê 2024) alcançou o montantê de
Rl 130./009.020,32 corÍespondendo a 80,E2% da dêspesâ etualizada, ooorÍêndo, assim, uma
e@nomia orçamêntáÍle no valor de R$ 30.9tt0.E 8,07, coÍÍêspondente a í9,í8% da despesa
autoÍizada conformê quadro abaixo:
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No quadro acima, destaca-se uma economia orçamentáÍia conespondente a 19,18o/o da
dotação atualizada. Esse índice reflete a eficácia do planejamento orçamentário durante o período
financeiro analisado, porém é imperativo que até o Íinal do exercício, esse percenfual seja reduzido
para assegurar uma maior cobertura das demandas públicas. Como nos encontramos no primeiro
trimestre de2024, uma e@nomia de 19,18% indica um comprometimento efetivo do orçamento com
as despesas do exercício. É fundarnentalque sep imptementado um monitoramento constiante das
despesas, inclusive oonsiderando suas fontes de recursos, a fim de evitar gastos excessivos.

Ainda analisando o comportamento das despesas públicas e com base nos dados
apresentados no quadro, verifica-se que as Despesas Conentes, que representiam os gastos de
natureza openacional destinados à manutençâo e funcionamento dos serviços públicos, responderam
por 95,84% do total de gastos realizados. Enquanto isso, as despesas de Capital, que constituem
desembolsos vinculados à expansão das atividades do Estado e à amortização da dívida pública,
participaram com 4,167o do total despendido, sêndo que 100o/o das despesas de capital foram
destinados invesümentos.
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Sobre a credora R2 Engenharia Ltda, a liquidação foifeita em 1311212023, porém a
Caixa Econômica Fedenal somente autorizou o pagamento no dia 16 de janeiro de2}24, restando ao
Município aguardar e registrar a despesa em restos a pagar prccessados. Deixamos o e-mail de
autorização emitido pela agência bancária disponírrel para aoesso num link no Íinaldeste relatório.

Assim, as despesas @m restos a pagar processados, devidamente justÍficadas,
foram acolhidas por esta controladoria. Como se observa no quadro abaixo, exhaHo da Relação de
Restos aPagar do Sistema de Contabilidade do Município, as liquidações foram reatizadas no último
dia útildo exercÍcio financeiro de2O23, o que impossibilitou o pagamento.
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Até o fechamento deste relatório percebemos que as despesas com restos a pagar
processados baixou de R$ 1.745.1ffi,80 para R$ 171 .225,45, demostrando responsabilidade parra
com o cumprimento dessas obriga@s, ou seia, foi pago 90,í8%. As dernais despesas serão
analisadas pela comissão competente para orientação e procedimentos.

4.1.1.1 - DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS

O municÍpio fechou com disponibilidades financeiras suficientes para honrar o
pagamento da sua dívida flutuante, conforme pode servisto no Balanço Financeiro de2O23.

A análise do Passivo Financeirc do fechamento de 2023 revela a seguinte realidade,
conforme tabela infonnativa da sua composição:

Patrirtonial; Flutuante; a Pager

Dessa forma, diante das análises sobre os restos a pagar e as @nsigna6es,
entendemos gue os atos praticados pelos gestores estÉio em acoldo com os arts. 40 e ig5, l, da
CF/88; art.35, 48, 58,59,62,63,83 a í06, todos da Lei 4.32Ot19U;arts.30 e 32 da Lei B.21Z1gg1:
art. 10, §1o; Parágnafo único do art. 8'; arts. 15; 16; 42 e 50, todos da Lei Complementar Federat no
101/2000.
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- Restos a Pagar Não Processados Iili 1.745.1E
Cmslgnacões. DeDógilos ou Retencões IiTl G32.2A
- Consbnaçôes F[]
- Depósllos para r€cursos iudiciais 8.83S
€utros Valores Restituíveis R$ 0
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4.2 - BALÂNçO FINAilCEIRO

O Balanço Financeiro foielaborado conforme as NBCTSP, mencionando as receitas
e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios e)draoÍçamentários, conjugados
com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício
seguinte. Assim, diante da análise dos saldos, tem-se que o Resultado Finaneiro de 2023 é maior
que o do exercíciodefr22.

1.2.1 - TERTO DE CONFERÊilCIA DE EXTRATOS BANCÁRK}S

Os Extratos Bancários das ontas de aplica@es fnanceiras, assim como
das contas conentes e poupança, foram rninuciosanente revisados pelas áreas técnicas e
submetidos em confurmidade ao SAGRES por meio dos arquivos OFX, de forma mensal. Além disso,
todas as 'Concilia@s bancárias de todas as contas bancárias" bram devidamenb verificadas antes
do envio, garantindo a precisão e integridade das informações fomecidas ao sistema.

4.3 - BALANçO PATRIUONIAL

O Balanço Patrimonia! apresenta-se em consonância com art. 105 da Lei no

4.320|196,4. e em conformidade com a 9a Edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público, contendo, assim, os elencntc necessários à instru@.

Os bens adquiridos em perÍodo estão devidarnente registrados no Balanço
Patrimonial, neste trimestre, foi percebido registro de baixas dos bens móveis, no valor de R$
367.563,70, por motivo de anemate em leilão, danos, furto/roubo e estado inservível. Estando desta
Íorma cumprindo o que preleciona o art. 106 da Lei no 4.320/19ô4.

Não percebemos depreciação no período, recomendamos análise sobre as
demandas de depreciação dos bens móveis.

4.3.í - DEMONSTRATIVO DA DÍUDA FLUTUANTE

No fechamento de 2023, analisamos como fecharam os depósitos e
consignações (sem considerar os restos a pagar), vejamos:

Fonte: Relatório Contábil DÍvida Flutuante

No período analisado, I trimesúe de 2024, veriftcamos o seguinte
das cons(;nações:
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Gonsigmgõe Saldoarbrlor
íRtr lnscrlgâo(Rl) Balxa (R$) Saldo (Rt)

zlEErOlOr - RPPS - RETENÇOES SOBRE VENCTMENTOS
E VANTAGENS 0,00 Í.670,92 1.253,í9 4'.t7,73

ztrrfl !rtlzEfqrmt.l!IF.-]ilTr ir.r;B atf*:rfr4, 1*tÁI:ri"ir,/ iI,IüüT.'P,l KIíÍ:,]í:U
2í8810104 . IMPOSTO SOBRE A RENDA RET|DO NA
FONTE.]RRF 0,00 1.EÍtí.052,35 1.2Ú,2.W,§ 5@.007,80

7I t:i:I trl[rl:El L't'i rlI{d ElzlFe,ftt 7âÍt 7Á' A7 I Í:ÍÍ: JItIyl
PIIir:IIúír-E,ill{f.-ftl UÍlJIIi fAtlt a ílon íA 21rr1-87 21.179?1 a 1Àíl(D
2Í8810í1Í . PLANOS DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA
MEDICA í(tr..156,89 215.021.99 174.810,26 148.667,36

ENNDN)ES2188í0113 - REIENCOES
REPRESENTATIVAS DE CLAiSES 12J.§20 73.6S,59 52463.21 33.67Í,56

EiIPRÊSÍII(E E2188101í5 - RETEN@ES
FINANCIAMENT()S Í7í.4Í1,(B 1.7ü.017,21 1.492.060,82 &.§7,12

n Â10 32 ÍI:t.11:É1.1 í5_747-55 íí 6*t.í2
4l:1:i[iir^lÃ.iuli(.H' !(.j:{+rii{-.rttítlltllt-.1 hÍr:d L!rTt,:rt,rt 7?1í,itI.tFl L1*1?I.ji.1
t ír) l:TlE l;ll}]rI,*Il rrirrirm 3.ltLtrt.13 !ljrl:f í,.i'É}l

Fonte: Rela6rio
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Recomendamos que as retenções e rccolhimentos sejam contabilizados
dentro da competência para garantir registros contábeis sem saldos. No entanto, reconhecernos as
diftculdades técnicas enfrentadas, especialmente e,onsiderando os prazos estipulados na legislação,
como é ocaso dos recolhimentosdo INSS, quedevem serefetuados até odia 20 do mês subsequente
ou até o último dia útil anterbr a esse ptüzo, conforme estabelecido no art. 216,1, "b" do Decreto no

3.048/1999. Diante desse cenário, recomendamos que as áreas técnicas continuem vigilantes e
implementando um ptocesso de monitoramento para gamntir o cumprimento adequado das
obrigaçôes com recolhimentos e respectivas baixas das concilia@s.

4.4 - DETONSTRATTVO DAS VARIAçÕES pATRritONtAtS (DVp)

A ElemonstraÉo das Varia@s Patrimoniais - DVP, elaborada conforme as
NBCTSP, evidencia as variações quantitativas aumentativas e diminutivas, o resultado patrimonial e
as variações qualitativas da entidade pública, rcsultantes ou independentes da execução
orçamentária.

A DVP é urna Íenarnenta importante para analisar a saúde financeira do município.
Ela pode ser usada para identificar as nossas fontes de receita, os nossos gastos e as mudanças no
patrimônio líquido da unidade gestora de um perÍodo para outro. Então veiarnos como a DVP vem se
comportando considerando a variação acumulada de janeiro a março de2024:

I - AlI\0
3 - vÂFt çÃo pÂÍRtrtr)iüa! Düiflrrl(IllvÂ

5 . coNrFotEs 0AApR@AçÃo oo puÀirEJAMEi{ro E oeçÁÀ,E'{Io
7. CONIROI.ES OE1YEOORES

matEigpr.rllFfF. .I :

tr.7ãt.2ÍBÊB 2. pAsslo E pAÍFriô]üo Uoutoo

35.s.7ÍpF6 4.v nAçIo pArRriaoÍirlilAlJríEiÍTAÍlvA

a$.7u).fi.2r 6 . coNIRotEs 0A ÊxEcuçÃo oo ptrÀ,{EJAtíENro E onçAÀ,ÉrÍro
n.ú36,n 8- COMnOÉS CR€DORES

rr!.ar0.3at§t
u.2§.5€t7,
1f87ú»521
n673.É.2

A DVP em análise evklenciou um resuttiado positivo no comportramento do
Patrimônio Líquido acumulado no período de janeiro a março de 2024, uma vez que as Variações
Patrimoniais Aumentativas foram superiores às Varia@s Patrimoniais Diminutivas, na importâncÍa
de R$ 8.309.885,11.

4.5 - DEilONSTRAçÂO DOS FLUXO DE CAIXA (DFG)

A Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC (apresenta os ingressos e
desembolsos de caixa e as classifica em fluxos operacional, de investimento e de financiamento.

Desembdsos 39.949.074.í3 36.509.841.73
6.054J3a.97

-

-i;:- ; .: i :1li:r. ::'.ii rr;:'-i:.:r'r:i.:..riiri;_;l;

20.000.00lmreoso

7tr85.728.33ffij_rli ir " .. :-. :'.:.- r"--r ':: i.j rr.: l:.
/í4450,@

Desembolse 2.ú1.525,23 2.389.285,08
das Atividadee de lnvc.timenlor -2.537.075,23

-

0,00

I -2.36s.285,08
ffiru

Desembdsos 3329452S 165"641.30
- 3t2.9'15.29 - l65.Caí.30

GERACÃO LIOUIDA DE CAIXA E EOUIVALENIE OE CruXAII+II+IIIT s015.707.81 3.5í9-808-íS
Caixa e Equi\ralentes dê Caixa tnicid 3í.íO3.192,Í7 40.466.895.m
Caixa e Equivalentes de Caixa Final 36.íí8.89S,98 43.986.704.2S
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Observa-se que a PMI teve no período geração de caixa das atividades
operacionais positiva, no montante de R$ 7.885.728,33.

Os ÍIuxos de caixa deconentes das atividades operacrbnais são basicamente derivados
das fincipais atÍvidades geradoras de caixa da entidade. Exemplos de fluxos de caixa
que decorrcm das atividades opncionais são (a) receümentos de caixa decvlnentes
de tributos, outns contribui@s e multaq (b) reebimentos de caixa pla venda de
mercadorias e pela gestação de serurios; (c) recebimentos de caixa de concessões ou
ÍriansferÉncras e outns dota@s orçameilárias ou outa autorização oryamentária feita
pelo govemo entnl ou outns entidades do *tor público.

5, DAS OBRTGAçÔES PATROI{AIS

Na análise detalhada das despesas, observamos que houve a apropriação,
contabilização e pagamento das obrigações paüonais referentes à Conüibuição Previdenciária do
Empregador durante o perÍodo examanado. No entanto, constatamos que a apuração na liquidação
resultou em um valor menor, totalizando R$ 617.183,22. Além disso, a contabilização dos
pagamentos apresentou um montante também inÍerior, totalizando RS 619.102,71, como
demonstrado a seguir:

SmrCoÉld..rSfÍf -.t l.lÍf ünb trrB
r5i1 freccmceCo lli#l{fl v.lç(S)

Tfi
Â 3loo 1í ín VêncinEntoB eVantmns Fixes- Pe*eoâl Ciúl íZ[r!*I:ll.Íl íZrí.]If,fúfild

B

I(IEITITZítld l7-i-itEÍElÉ?ilialilÍf.itãÍr5lÍiillir,íti! ir:tixFrzrt;t 1.86í.983.9Ít
tcHjlrI.Iilrlü [.lll iEEl.'lTrrliiFf : a:l ãr7:11?:!S :I.!IY.-EI JLllEl 2r1 

'{tâ 
tta 214-7ffi.6

3390.:t6.07
3390.36.í4
3390_36_í5

outÍos soÍviços de T€rcoiÍo§-Fessoa Física não dêduüwis do
INSS (locâÉo de bens Ím\êis, irÉvêis ê eslagiáÍioe) (161.s28,86) (159.078,86)

3190.11.05
3190.16.04
3190.19.01
3í90.46.0Í

VênciÍrEntos não dedutfoeis dê INSS (vorbas não incorpoÉvois
à aposontadoÍia, con6ÍÍnê d€cisão do STF no Reorso
ExtÍaoíüiÍúÍio no 5q3068 e É úatado pelo TCE/SE atrarés do
Ofícb no OO67/2019/D|TEC- do âcoÍdo com o RâlâtóÍio ds
Subdemênb do Sisbma Contabils do ÍúunicÍgio rb ltabahninha
e Resurm da FOPAG/RH do município - insâlubÍidade, hora
€xfa, adidmd notumo, pêÍhulosidade, anxílb âliÍnêntaçáo e
ÍaÍdaÍnonb.

(568.18ô,67) (562.e2,15)

q:-fiil
1.0í1.253.37 I

íÂqno25rô2 I

Basê de Cálcrl
fr.J.tfr. .L l

) para as ObÍigacõês PatonaÉ = (9,E382% dê D)
!,tma cor, oÔ,i,ocá.a Pe,,a n* lcuúttúfrz'dxl t lE.,e]l

1.359.1/+0,16
lla/,

1.358.268.0
{19.ío2-7í

Com a implementação da política de desoneração da folha pelo Govemo Fedenal,
conforme estabelecido no artigo 40, paÉgrafo 17 da Lei no 14.7U. de 27 de dezembro de 2023, as
obrigaçôes patronais dos municípios a partir de janeiro de 2O24 foram ajustadas para uma alíquota
de 8%. Esta alíquota se aplica aos municípios cujos coeficientes sejam inferiores a 4,00 na tabela de
faixas de habitantes, conforme especiÍicado no paÉgraio 20 do artigo 91 da Lei no 5.172, de 25 de
outubro de 1966.

Vamos examinar mais detalhadamente o conteúdo do artigo 40,panágraÍo 17 da Lei no
14.7U, de 27 de dezembro de 2023, que diz:

Art. 40 O art. 22 da Lei no 8.212. de 24 de iulho de 1991. passa a vigonr aue*ido do
seguinte § 17:
'Att.22.

§ 17. A altqwta da contribuição previda no irrciso I do caput deste artigo será de B%
(oito por cento) para os Municípios enquadrados nos cofcientes inferiores a 4,0 (quatrc
inteircs) da tabela de faixas de habitantes do § ? do art. 9l da Lei no 5.172. de 25 de
outubrc de 1966.'(NR)
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Vejamos também o disposto no paÉgrafo 20 do artigo 91 da Lei no 5.172, de 25 de
outubro de 1966:

Art. 91. Do Fundo de Pafticipação dos Municípios a gue se refere o aft. 8ô serão
atribuídos:
§ 2'- A distibuição da parcela a que se refere o iém ll deste artigo, deduzido o
percentual referido no aftigo 3 do D*reto-lei qtre esúaôerece a red4áo deste
paÉgnfo, far-seé atribuindo-se a cada Município um coeficiente individual de
participção determinado na forma seguinte: (Redacão dada pelo

Decreto Lei no 1 .881 . de 1981) (Vide Lei Complementar no 91 , de 1997)

Catqoda do Município, *gundo wu númen de habitantes
a) Até 16.980
Pelos primeiros 10.188
Pan cada 3.396, ou fração excdente, mais
b) Acima de 1ô.9@ até §0.%O
Pelos prtmelros 16.9E0
Pan cada 6.792 ou fmção excedente, mais
c) Acima de 50.940 até 101,880
Pelospimeiros 54.940
Para cada 10.188 ou fraçâo excedente, mais
d) Acima de 101 .880 até 156.216
Pelos pimeiros 101.880
Pan cada 13.584 ou ftação excedente, mais
e) Acima de rfi.216

Portanto, considerando que ltabaianinha se enquadra na categoria "b", com uma
população de 40.678 habitantes conforme o Censo de 2022 realizado pelo IBGE, a alíquota de 8%

está em conformidade com a legislação atua!, desde que adicionada ao seu respectivo RAT.

De acordo com o Anexo V do Decreto no 6.957/2009 e as regras para o enquadramento
no grau de risco na lN RFB 211012022, art. 43, alínea "b", o ffif da administração pública é2o/o, *
aplicarmos um FAP mínimo de 0,9191 teremos um RAT mínimo de 1,8382o/o. Logo, a PMl, no mínimo

deveria ter contribuído com 9,8382o/o nas Obrigações Patronais.
Após análise dos resuttados, identificou+e um saldo negativo de -R$ 617.183,22 no

fechamento do período relativo às liquidações de obrigações patronais. Além disso, verificou-se urn

também um valor adicional menor nos pagamentos realizados, totalizando -R$ 619.102,7í. No

entianto, analisando os pagamentos realizados até 20 de abril de 2024 percebemos os registros de

despesas com obrigações patronais relacionadas a competência de março de 2024. Diante disso, é
necessário que à área técnica investigue possíveis inconsistências e sejam providenciadas as

devirJas correções dentro do exercícia de2024, para cumprimento da legislação vigente.

Ao analisar separadamente a conformidade dos pagamentos das obrigações patronais

da Superintendência Municipal de Transpoile e Trânsito (SMTT), observamos que sua alíquota não

se enquadra na política de desoneração da folha estabelecida pelo govemo federal. Diante dessa
constatação, identificamos a seguinte situação:

Coplfrciente

0,6
0,2

7,0
0,2

2,0
0,2

3,0
0,2
1,0

E

Item lil.iffil+ti
3íS0-1í-m VênciÍmntôs s Ventâoâns Fixas - Pêssôd Civil iIltIrl3lrPll It:ljI:i;ÍPrl

a-âtÉlâ.ãô mr TÂrmô Dâi.minzlô oÍn o ÍÍttItri.IrzIllrl
ôrilÍm Sflims dâ TâmiG-Pew Físi.e 11.574.U s 384_70

3390.36.07
3390.36.14
33S0.36_í5

Outros sêNiços do TêrcdÍos-Pêssoa Físila não dedutíwis de INSS
(locação dê bens ÍÍ|or/ois, iÍnó^/êb ê €§tegiáÍioB) (11.57E,s4) (e.384,70)

B 3190.11.05
31q).11.14
3190.16.04
3Í90.19.0Í
3190.46.0Í

vênciÍlêÍrto6 não dêd.rtn€is dê lNSs (vêÍt6s Íráo incoÍporávêis à
apos€ntadoÍiâ, coírÍoÍrne dêcisão do STF no RêGIÍso ExtreoÍdináÍio no
593068 e lá hatado peb TCE/§E atravós do OÍício n"
m67/20í9/DITEC) - dê acoÍdo com o Rdatórío dê Srrbêlêm€nb do
Sistêína Contâbilis do MunicÍFÍo de ltabaianints ê RêsuÍno da
FOPAG/RH do mrnhÍpio - insahtuidad€, hoíã êrdÍa, adicional notlÍno,
mriailrqidarle arrrÍlia alimtaráô ê íâríârmnl^

(32.358,98) (32.35888)

. 3íSO_'t3-OO rdfitzE !*I*11?Í,EFÍr-_TiÍãr1 rrTtíEIl )1 741 65 21 741 65
sêm os

I:EEETEI.TIãT c oârâ âs Obrioâcõês Pâtrônâis = í2íqÁ dê D - 2{)96 mtronâl ê í9í, RÁTl 33.0?9Á7 33íl?9,L7
E úÍP1:\ãtY) eUÍPL'tU:Yl
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Conforme o quadro acima, identificou-se um saldo negativo de -R$ 11.297,82no
fechamento do período relativo às liquidações e também dos pagamentos das obrigações patronais

da SMTT. No entanto, analisando os pagamentos realizados até2O de abri! de2024 percebemos os
registros de despesas crom obriga@es patronais relacionadas a competência de março de 2024.
Diante disso, é necessário que à área técnica investigue possíveis inconsistências e sejam
providenciadas as devidas corret'oes dentro do exercício de 2024, para cumprimento da legislaçâo
vigente.

6.í - CERTIDÃO NEGATIVA PREVIDENCIÁR|A

Consciente de que a ausência da Certidão Negativa Previdenciáriapara o Balanço
Patrimonial pode resultar em Parecer Prévio pela rejeição das contas anuais do gestor,
regularmente, precisamente mensalmente é comum que nossas equipes façam conferência
da situação de regularidade fiscal do município, utilizando para tanto o sistema e-CAC da
Receita Federal.

hlld.fol smJAçÃO
Preúeitura Cedidáo vencerá em 1610712024

Saúde Certidão vencerâ em 1610l fr2024

Assistência Certidão venoerâ em 1dO7 12024

SMTT CeÍtidão vencid a em 22107 12024

6.2
FINANCEIRA

DÁnlo DA ExEcuçÃo oRçAmENTÁRA e

Diariamente o Controle lnterno monitora a execução orçamentária realizada
por cada unidade gestora do município, através de um fluxograma de trabalho que foi
elaborado na intenção de obter sobre os atos da administração pública a economicidade, a
eficiência, a legalidade, a moralidade e a publicidade na aplicação do dinheiro público.

Durante o período foram analisados pelo Controle Intemo 2.857 prooêssos
referentes a fase preparatória de contratação pública e prooessos para pagamento de
despesa pública, inseridos no sistema da cronologia para pagamento de credores,
obedecendo ao dispositivo previsto na Lei no 14.13312021, em seu art. M1, conforme quadro
abaixo:

re Solldtagõcs de
Desposâs

Grcnobgla
PagnmenOtoa

m Total dc pto6.os
anallrador no período

Tota! de pÍocor36
anallrador
acrrmulado

Prefeitura
Municipal

1.193 316 1.ít9 í.509

Fundo M de Saúde 485 489 974 974
Fundo M de
Assistência Social

174 119 PIE! u§t

SMTT 35 46 m 8í
Total Gera! = í.EE7 mü 2.857 2.857

o
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6.3 - rNsrRuçÕes roRmmvas

No perÍodo, a Secr€taÍia Municipal de Controle lntemo elaborou junto a Proorradoria
Geral do MunicÍpio as seguintes insfuções normativas:

,ns,r',íção I'lomdiva io OU/m21 gue clispõe sobra o gercnciamento de contrat@
da aúnin,$,ãçõo públkn munbipal & ltabaiúinhd§E.

tnslJi/ção No,?me/,iva no 004/2024 que eslabelecÉ p,o@ctimento§ Nn atender *
novds dir?/,dzes do P,ogr na Nacional da Transparêncid-

7. LEI DE RESPONSABILIDADE FISGAL (LRF)

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade Íiscal, visando manter o equilíbrio entrê as receitas
arrecadas e as despesas realizadas. A seguir apresentamos comentários sobre os pontos
específicos:

Período: I BIMESTRE 202.l
Conforme Relatório Resumldo da Execução Orçamentária (RREO)

G 3ÍGo r m51o(*, crxmo(l) tui?rldo (Íl
TCE'IE

@ 15,m!6 í032

IDE 25,04?í -21§2

E9!98
FUTDEA íVAAT - If,FAI{ÍILI
FUI{DEE ÍYÁÂf,DEEEÉIÀOEIAIIIAII

'70,00}í
50,(x,96
í5.0O*

46AO
0,m
4,92

Os gastos com saúde estáo abaixo do mÍnimo êxigido de 15,00%, indicando uma não

conformidade com a legislação vigênte.

Howe uma discrepância significsfiva, onde os gastos estão negativos em 21,02o/o,

indicando um não cumpÍimento substancial das obrigaÉes orçamentárias com Manutenção e

Desenvolvimênto do Ensino.

No geral, os gastos com o FUNDEB eslão abaixo do mÍnimo exigido. Há uma não

conformidade significativa, espechlmente nas categorias de VAAT lnÍantil e Despesa de Capital, onde

os percenfuais cumpridos são muito baixos.

Essa análise indica uma necessidade de revisão e aiuste nos gasbs para garantir o

cumprimento das obrigações legais em todas as áreas mencionadas, especialmente em MDE e

FUNDEB, onde as discrepâncias são mais acentuadas.

7.í LIMITE COM PESSOAL EM REI-AçÃO À necerA CORRENTE LIOUIDA

Considerando o percentual estabêlecido no Relatório de Gestiio Fiscal do lll
Quadrimestre, o municÍpio de ltabaianinha deÍnonstsou um complometimento eÍetivo com a gestão

fiscal responsável durante o ano de 2023. Conseguiu cumprir o limite prudencial êstabêlecido para

dêspesa lÍquida êxecutada com pessoal, refletindo um padrão de responsabilidade Íinanceira notável.

Constatamos os seguintes dados relevantes extraÍdos do Relatótio de GestÊio Fiscal do
30 Quadrimêstre de 2023:
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. Receita Conente Líquida (RCL) de2023: R$ 143.128.962,31
o Limite máximo para gasto com folha de pagamento:53,88o/o da RCL,

equivalente a R$ 77.289.639,65
. Gasto realcom folha de pagamento em2O23: R$ 77.113.836,80

As informações contidas no RAG do 30 Quadrimestre de 2023 estão disponíveis para
aCeSsO no Seguinte https://drive.oooqle.com/fileld/lVJgCDXrFeiOYo2zoEPhgF3bTRoFAmJSa/view?uso=sharino e
httos://drive.gooole.com/file/d/1SQ9V Pb2okofcmGke ktowAO32XCYzle/view?uso=sharino

Em relação ao percentual de despesas conjuntras entre o poder executivo e o poder
legislativo, alcançamos o índice de 55,91%, o que também se enquadra dentro do limite constitucional
estabelecido que é de 60%.

Finalizamos esta análise destacando a plena conformidade com o art.55, inciso l, alínea
"a' da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como com as Resolu@es TCE/SE no 320 e 321. Além
disso, percebe-se consonância com o art.20,lnciso lll, alíneas na" e'b' da LRF.

7.2 RELATÓNIOS BIMESTRAIS

ldentificamos o relatório resumido da Execução Orçamentária (bimestral), que
foram elaboradas pela Equipe Técnica de Contabilidade do Município e encaminhados ao
Tribunal de Contas, em obediência à LRF. Em conformidade e cumprimento aos prazos
estabelecidos bem como estão sendo publicados no portal da transparência do município
imediatamente a sua elaboração.

7.3 REPASSE PARA O PODER LEGISLATIVO E SUBSÍDIO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), em artigos 15 e 16, deÍine que o Poder
Legislativo Municipal teÉ como limite de despesas em 2A24, para efeito de elaboração da sua
proposta orçamentária, a aplicação de aló 70lo (seG intelros por cento) sobre a receita tributária e
de transferências tributárias do município anecadadas em2024. Esse limite está previsto no art. 29-
A da Constituição Federal.

Sobre os repasses, deve o@rer da seguinte forma:
. Caso o cronogÍama de desembolso não seja elaborado, os repasses ao

Legislativo seÉo feitos em parcelas mensais iguais e sucessivas, respeitando o limite deTo/o.

Legisrativo ate'o ora fi#::ta::"" 
feitos diretamente em conta bancária indicada pelo Poder

Analisando os registros contábeis constiatiamos o poder executivo realizou os repasses
em conformidade, vejamos:

Gompciânch *zürl Díadoreparrdo úrodádmo IilTa'l'lãli'ilt ADooorú.ílod.
Janairo 1910112024 R$ 394.817,59 R$ í2.668,67
Fevereiro 20n2no24 R$ 394.817,59 R$ Í2.668,67
Março 20to3Do24 R$ 394.817,59 R$ 12.668,67
Total Geral: - R$ r.í84.a52.77 RS 38.006,0r

Por fim, sobre os subsídios, obseryamos que estÉio sendo pagos conforme prevê a lei
de subsídio, com apenas algumas notas: a secretária municipal de saúde com base no art. 6o, § 4o,
inc. !l da Lei no 82512009, optou em receber 1O0Yo dos seus vencimentos do quadro efetivo ao invés
de receber os subsÍdios. Bem com os secretários de Educação, Administração, Planejamento e
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Finanças ê de Controle lntemo, por serem do quadro peímanente dê seÍvidoí€s optaram pelo
disposto no aÍt. 30 da Lei Municipal no 1.11412022.

Com base no relatóÍio do I TÍimestre de 2024 aprêsentaÍnos as seguintes

. Manter os gasbs com saúde acinu do mÍnimo ex§ido de 15%.

. Revisar e ajustar os gastos para garantir o cumprimênto das obrigações legais
em todas as áreas, espêcialÍnênte em MDE e FUNDEB.

. lnvestigar as diferenças entÍe os valores liquidados e pagos das obriga@es
patronais.

. Conigir as inconsistências nas obrigações patronais da Prefeitura e da SMTT
dentro do exercício de 2O24.

Após análise do presente pÍocesso de Prestação de Contas do I Trimestre de 2024 da
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA (PMl), sob a Í€sponsabilidade do ExcelentÍssimo
Senhor Danilo Alves de Carvalho, @nstiatamos que as contas aprêsentraram conformidades dentro
dos pad6es estabelecidos pela contabilidade pública. No entanb, foram id€ntificadas algumas
ressalvas quê merecem atenção. Diante disso, solicilamos que, no decorer do exercício financeiro,
sejam tomadas as medidas necessárias para garantir o @mprimento das recomendagões
apÍesentadas nêste relatório com objeüvo de Íechar as contas denfo da Íegularidade.

Este é o Relatório, em 29 de abrt de 2O24.

t

Secretária M de Controle lnterno
t'IfrFIm

'r) 
rrr !

o

Págine 14117



=&
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA i'UNICIPAL DE ITABAIANINHA

GERTIDÃO

Certifico pam os devidos Íins de direito que, o relatório de Controle lnterno,

@ncemente ao I Trimestre de 2024, foi emitido obedecendo todos os paÉmetros da

Contabilidade Pública, em c,onformidade com a legislação vigente que rege a matéria,

espêcialmente a Lei Federal no í01/2000.

Itabaianinha/SE, 29 de abril de 2024

tl
Femanda do *"/i*jà r"non"

Secretárla lulunicipd do Controle lntemo
Decrêto no 10gn022
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arqulvos corÍe3pond€ntes, que podem seÍ acloslados poÍ mêlo dos llnks a segulr:

Recêita OrçamentáÍia:

a

1

Dospesa Oçamentária:
k

Receita Ordinária:
rn

Restos a pagar de 2023:

1 7
1n km

E-mail da CEF:

Disponibilidade financeira:

Demonstrativo da Dívida Flutuantê:
httpsJ/drive.qooqle.comlfile/d/1osa2 iRY36CEKLTbQcnWali63lo4Ya fuiew?uso=shar
httos://drive.oooole.com/file/d/l Bzc4k4MnoqR3mnzGd6LKanRevNlJJ4Ci/view?uso=sharinq

Balanço PatÍimonial:
httos://drive.ooogle.com/Íile/d/l30LRmfuOtdCrhwGH9xKCJRooqFwl JiJ/view?uso=sharino

Termos dê Baixas:

Demonstração das Variaçôes Patrimoniais:
uHlKF0xTl

DemonstraÉo dos Fluxos de Caixa:
1

Fopag e Despesas Não Dedutíveis:

Certidão PrêvidênciáÍia:

1

21h
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Cronologia de Pagamentos:

lnstruçõês NoÍmativas publicadas:
.se

RGF 2023:
n!!P-s-:11:tra§çq!.ls!.9-sli[rl.9lriiY,]-..9 CDXr FciOY'p2zoÊPh9F 3i,'TRc-,FAr nJ 5ar',riew?us g=slr arinq

Repasses para o Poder Legislativo:
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SAGRES - Sistêma de Acoínpanhamento da Gestáo dos Rêdrrsos da
Sociedade

ttltJl':lrlTl!ft rr1itrtTl

Códlgo rro Redbo:

Ha de EnE€gà:

thl(laitê Gêbía:

P.,íodo:

Tlpol
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ln4t
29/04/204 1s::S:14
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